
Pregão/Concorrência Eletrônica
Visualização de Recursos, Contrarrazões e Decisõess

RECURSO:
AO PREGOEIRO
À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES PÚBLICAS
A AUTORIDADE SUPERIOR COMPETENTE
CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DE MATO GROSSO - CAU/MT
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1662037/2022

MARCOS S BIUDES – ME, C.N.P.J 08.257.279/0001-03, com sede no endereço Rua Dom Pedro I, 224, CEP 78.030-
020, Jardim Independência, Cuiabá, Mato Grosso, telefone (65) 3028-4200, E-mail: juridicos.mep@gmail.com,
neste ato representado por sua procuradora, Sra. Priscila Consani das Mercês Oliveira, brasileira, casada,
advogada, portadora da cédula de Identidade RG nº 10.616.831-8/SSP-PR, inscrita no CPF nº 075.082.869-28 e
portadora da carteira profissional OAB/MT 18.569-B, com escritório profissional na Avenida Miguel Sutil nº 8388,
sala 1005, 10º andar, Bairro Santa Rosa, na cidade de Cuiabá, estado do Mato Grosso, referente ao Pregão
eletrônico n. º 035/2022, vem, com o devido e costumeiro respeito, à presença de Vossa Senhoria, apresentar as
suas RAZÕES DE RECURSO ADMINISTRATIVO frente a decisão que HABILITOU a empresa FCSILVA COMÉRCIO DE
INFORMÁTICA, pelos fatos e direitos a seguir:

I – DA TEMPESTIVIDADE
A presente intenção de recurso foi registrada em 27 de janeiro de 2023, concedendo-lhe o prazo de 3 dias úteis
para apresentar as razões recursais, sendo que a resposta está sendo protocolada em 01 de fevereiro de 2023,
portanto, tempestiva.

II – DO BREVE REALATO DOS FATOS
Trata-se de licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº 01/2023, onde a Conselho de Arquitetura e Urbanismo de
Mato Grosso - CAU/MT, tinha como objetivo a “contratação de prestação de serviços de impressão do tipo
“outsourcing”, fornecimento de solução continuada de impressão, cópia e digitalização corporativa, com
fornecimento de equipamentos em regime de locação, bem como de materiais de consumo (exceto papel), serviços
de manutenção preventiva e corretiva, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas, estabelecidas
neste Edital e seus anexos. ”

Após a fase formulação de lances, iniciou a análise dos documentos de habilitação, onde a empresa BOX
INFORMATICA LTDA, foi declarada habilitada. Ocorre que tal habilitação se deu de forma irregular, tendo em vista,
que a empresa:
• Não apresentou certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o
caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte segundo determinado pelo
Departamento de Registro Empresarial e Integração – DREI, de acordo com o item 8.6.1 do edital;

Portanto, não há outra forma de resguardar os direitos da empresa MARCOS S. BIUDES ser tratada de forma
isonômica e legal, onde a empresa BOX INFORMATICA LTDA, possa ser inabilitada, pois, não cumpriu com todos os
requisitos de habilitação exigidos no edital.

III – DOS DIREITOS
III.I – DO DESCUMPRIMENTO DO EDITAL
Vejam os pontos desatendidos pela Recorrida na licitação em apreço:
“8.6 Habilitação jurídica:
8.6.1 No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo
Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de
pequeno porte segundo determinado pelo Departamento de Registro Empresarial e Integração – DREI”

Conforme informado, a BOX INFORMATICA LTDA certidão simplificada (emitida pela Junta Comercial). A empresa
simplesmente deixou de apresentar, e desta forma deve ser inabilitada, tendo em vista, que não cumpriu com as
exigências do instrumento convocatório.

Na licitação não basta apenas ter o menor preço, ou seja, o real objetivo de uma licitação não é somente classificar
a proposta monetariamente mais vantajosa. A licitação é um processo completo, que envolve diversas fases e
fatores, todas de igual importância e não se limita apenas a analise dos preços apresentados. Para lograr êxito, o
licitante deve completar as exigências em todas as fases, caso isso não ocorra, deve ser: não credenciado,
desclassificado ou inabilitado

III.II - DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO
Abaixo tem-se decisão acerca da vinculação ao instrumento convocatório:
“EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - PROCEDIMENTO LICITATÓRIO - MICROEMPRESA OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL
- QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO/FINANCEIRA - EXIGÊNCIA DE APRESENTAÇÃO DO BALANÇO PATRIMONIAL -



PREVISÃO EXPRESSA NO EDITAL- RECURSO NÃO PROVIDO. - A dispensa de obrigatoriedade de formular o balanço
patrimonial para MEs e EPPs optantes pelo Simples Nacional é para fins fiscais e não se estende necessariamente
para outros cenários - O princípio da vinculação ao edital regulamenta o certame licitatório e é princípio
administrativo que prevê que a Administração Pública deve respeitar as regras previamente estabelecidas no
instrumento que convoca e rege a licitação, como medida de garantia e de segurança jurídica a ela e aos licitantes -
Não sendo questionado o ato administrativo, a tempo e modo, é de se concluir que a empresa anuiu com as regras
do Edital, restando preclusa a oportunidade do licitante de questionar suas cláusulas e de apresentar novos
documentos.”(TJ-MG - AC 10000170604367002 MG, Relator: Belizário de Lacerda, Data de julgamento:
28/09/2021 , Câmaras Cíveis / 7ª Câmara cível, data da publicação: 08/10/2021) . (grifo nosso)

Segundo Lucas Rocha Furtado, Procurador-Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas da União, o
instrumento convocatório:
“é a lei do caso, aquela que irá regular a atuação tanto da administração pública quanto dos licitantes. Esse
princípio é mencionado no art. 3º da Lei de Licitações, e enfatizado pelo art. 41 da mesma lei que dispõe que “a
Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada”.
(Curso de Direito Administrativo, 2007, p.416)”.

O mesmo autor prossegue no exame da questão, e reforça sua argumentação a respeito da vinculação do edital
com o art. 41, §2º, da Lei 8.666: “Ali, fixa-se prazo para que o licitante possa impugnar os termos do edital.
Expirado esse prazo, decairá o participante da licitação do direito de impugná-lo. Isto significa dizer que quem
participa da licitação não pode esperar pela sua inabilitação ou desclassificação para, somente então, impugnar a
regra contida no edital que levaria à sua exclusão do processo” (Curso deDireito Administrativo, 2007, p.417).

O STJ já se manifestou diversas vezes a respeito do tema (por exemplo: RESP 595079, ROMS 17658). No RESP
1178657, o tribunal decidiu:
“ADMINISTRATIVO. PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. PREGÃO. PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO EDITAL. REQUISITO
DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA NÃO CUMPRIDO. DOCUMENTAÇÃO APRESENTADA DIFERENTE DA EXIGIDA. O Tribunal
de origem entendeu de forma escorreita pela ausência de cumprimento do requisito editalício. Sabe-se que o
procedimento licitatório é resguardado pelo princípio da vinculação ao edital; esta exigência é expressa no art. 41
da Lei n. 8.666/93. Tal artigo veda à Administração o descumprimento das normas contidas no edital. Sendo assim,
se o edital prevê, conforme explicitado no acórdão recorrido (fl. 264), "a cópia autenticada da publicação no Diário
Oficial da União do registro do alimento emitido pela Anvisa", este deve ser o documento apresentado para que o
concorrente supra o requisito relativo à qualificação técnica. Seguindo tal raciocínio, se a empresa apresenta outra
documentação - protocolo de pedido de renovação de registro - que não a requerida, não supre a exigência do
edital. Aceitar documentação para suprir determinado requisito, que não foi a solicitada, é privilegiar um
concorrente em detrimento de outros, o que feriria o princípio da igualdade entre os licitantes.”

O legislador constitucional originário teve como destinatária a proteção do interesse público, já que todas as
contratações realizadas pelo Estado devem ser realizadas mediante as melhores condições de preço, qualidade e
eficiência.

À luz dos princípios constitucionais que regem a Administração Pública, além do direito positivado através da Lei n.
º 8.666/93, não resta qualquer dúvida de que a Pessoa Jurídica de Direito Público deverá prestigiar legalidade,
moralidade, eficiência e isonomia a todos os certames licitatórios em busca da contratação mais vantajosa ao
interesse público.

No entanto, em que pesem tais considerações, importante ressaltar que para buscar a contratação mais vantajosa
ao interesse público, toma-se necessária a segurança atribuída aos habilitantes, vinculando-os ao edital e este ao
processo que o antecedeu, conforme o princípio da vinculação ao instrumento convocatório. Esta norma-princípio
encontra-se disposta no art. 41, caput, da citada Lei:
" Art. 3o A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da
proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será
processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório,
do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.
(..)
Art. 41- A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente
vinculada."

Diz-se por isso que o edital se torna lei entre as partes, e este, por sua vez, somente é publicado após o devido
processo administrativo que o justifica e o autoriza. Deste modo, a regra que se impõe é que a realização da
licitação deve ser precedida de um processo administrativo que a justifique e a autorize, somente após deve ser
publicado o edital, que não poderá sofrer alterações após a publicação, salvo se assim exigir o interesse público,
devendo atentar a todos os esclarecimentos, avisos e informações concedidos pelo Pregoeiro e equipe de apoio.

Desse modo, observada a legislação vigente, não cabe à Administração Pública conceder qualquer tratamento
distinto do previsto em Edital, devendo, portanto, declarar a INABILITAÇÃO da empresa BOX INFORMATICA LTDA.

IV – DOS PEDIDOS
Requer que o presente RECURSO ADMINISTRATIVO seja recebido e julgado TOTALMENTE PROCEDENTE, para fins
de que a empresa BOX INFORMATICA LTDA:
a) Seja inabilitada, ora que, não apresentou certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das
Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte
segundo determinado pelo Departamento de Registro Empresarial e Integração – DREI, de acordo com o item 8.6.1
do edital;

b) Caso não seja de convicção deste pregoeiro, seja o presente recurso encaminhado para o Jurídico para fins de
parecer, e ao final seja encaminhado a autoridade superior competente para fins de análise e julgamento final



Estes são os termos,
Pede deferimento

Cuiabá-MT, 01 de fevereiro de 2023.

Priscila Consani das Mercês Oliveira
Procuradora
OAB/MT 18569-B
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